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ESTADO DO PIAUí
CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUÍ
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PREGÃO ELETRÔNICO N' 90OO3/2025. SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N0 1 31 9/2025

TERMO DE CONTRATO

CoNTRATO N " 0í6/2026.

TERMO DE CONTRÂTO PARA QUE CELEBRAM ENTRE SI A
CÀMARA MUNICIPAL DE URUçUÍPI E A EMPRESA C M

GOMES COSTA LTDA, NA FORMA ABAIXO.

A CÂirARA MUNICIPAL DE URUçUí . Pl, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ sob o no

00.286.713/0001-63, neste ato representado pelo(a) pelo Vereador Presidente, o Sr. JAIR0 PEREIRA DA SILVA,

brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 934.699.343{4, residente e domiciliado no Loteamento

l\4ussolini Carvalho, s/n, Rua Prqetada 31 BairÍo Bela Vista, CEP 64.860-000, Uruçuí-Pl, doravante denominado

"CoNTRATANTE" e, de outro lado a empresa C M GOMES CoSTA LTDA, estabelecida na Rua Erotides Lima,

No313,Centro,Uruçui-Pl.CEP.: 64.860-000,TELEF0NE: 89)98818-7100, CNPJN"4946í423/000'l'06,neste

ato representada pelo(a) Sr.(a): CARLA MARIA GOMES CoSTA, CPF N0 043.7'1 5.863-25, TELEFoNE:

CELULAR: (89) 9 8818-7100, doravante designada simplesmente "CONTRATADO"; coníorme atos constrtutivos

da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSo

ADMINISTRATIVO N" 13í9/2025, ê em obseÍvância às disposiçoes da Lei no'14.133, de 10 de abril de 2021' e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decoÍrente da PREGÂO

ELETRÔNICO N" 90003/2025, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

cúusuLA l- D0 oBJETo (arr.92, le ll)

1.1 O presente contrato tem porobjeto a REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO

DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁNCA, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUçUí.PI,

1.2 ltens contratados:

ITEM DESCRTÇÃ0 DOS rTENS UNID. QUANT. MARCi!úM0DELO V. UNIT. V. TOTAL

20
SSD extemo 'lT usb.c lêitura

560mb/s
UND 2

R$

786,04
R$ 1.572,08

TOTAL DO ITEM R$ 1.572,08

CLAUSULA ll- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aí.92, lV, Vll e Xvlll)- 0 regime de

execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e mndiço€s de conclusão,

entrega, observação e íecebimento do objeto constam no Termo de RefeÍência.

cúusuLA il - Do pRAzo DE ExEcuçÃo E vlcÊNclA Do coNTRÂTo

3.1 A vigência do contratual será até 31 de dezêmbro de 2026, contados a paÍtir da data de assinatura de
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lermo de contÍato, ou da ordem de serviç0, ou ouko de instrumento equivalente, na íorma do art. '105 da Lei

14.133t2021.

3.2 O contratado náo tem direito subjeüvo à pronogaçâo mntratual.

3.3 A pÍonogaçáo de contÍato deverá ser promovida mediante celebração de teÍmo aditivo.

3.4 0 conkato náo poderá serpronogado quando o contratado tiversido penalizado nas sânçóes de declaraÉo

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâlar com poder público, observadas as âbrângências de

âplicaçã0.

CLAUSULA lv - SUBCONTRATAçÃO - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

5.1 Atribui-se ao presente contrato o valor total Rt 1.572,08 (um mll, qulnhentos ê setenta e dois reais e

oito centavos). a ser pago de acordo com cada Ordem de Fornecimento/Serviço e com a realização dos serviços

ou a entrega dos produtos.

5.2 No valor acima estáo incluídas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exêcução

contratual, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimsnto integral do obleto da

contratâçá0.

cúusuLA vt - Do PAGAMENTo (art. 92, V e Vt)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes êncontram-se deÍinidos no

Termo de ReÍerência.

cúusuLA vll - D0 REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.2 Após o interrêgno de um ano, e independêntemente de pêdido do mntratado, os preços iniciais sêrão

rêâjustados, mediante a aplicaçao, pelo contÍalante, do índice IPCA - índice Nâcional de Preços ao Consumidor

Amplo, exclusivamente para as obngações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

7 .4 No caso de atraso ou náo divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratâdo

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença conespondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) Índice(s) deÍinitivo(s).

7.5 Nas aferiçóes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para Íeajustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer Íorma náo

possa(m) mais seÍ utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vie(em) a ser deteÍminado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento ou por aditivo contratual.

cLÁusuLA v - Do vALoR CoNTRATAoo (art. 92, V)
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cúusuLA vilt - DAS oBR|GAçOES D0 CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1 Exigir o cumpnmento de todas as obrigâçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contralo e

seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência;

8.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimênto das obrigaçoes pelo Contíatado;

8.4 EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoês estabelecidos no presente Contralo;

8.5 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.6 Cienlificar o órgão de representaçáo judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas âs solicitagões, inclusive sobre eventuais pedidos de

reestabelecimento do equilÍbrio econômico-finânceiro, e reclamaçôes relacionadas à execuçáo do presente

Contrato, ressalvados os rEUeÍimenlos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçâo do ajuste;

8.8 Notificâr os emitentes dâs gârantias quanto ao início de processo administrativo para âpuração de

descumpnmento dê cláusulas contraluais.

8.9 A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados â exeo:ção do contrato, bem mmo por qualquer dano causado a lerceiros em demÍrência

de ato do Contratado, de seus empregâdos, prepostos ou subordinados.

cúusuLA tx - DAs oBR|GAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e X:Vll)

9.1 O Conkatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorentes da boa e perÍeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

9.2 EntregaÍ o obleto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, ÍoldeÍs,

cãtálogo, e da relação da rede de assistência técnica autorizadâ, quândo Íor o caso;

9.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrenles do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei Federal no 8.078, de 1990);

9.4 Comunicar ao contratantê, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entregâ,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo, caso não tenha sido

Íxado prazo diverso no Termo de ReÍerência;

9.5 Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo íiscal ou gêstor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitâdos;

9.6 Reparar, corrigir, remover, remnstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pa(e, no prazo Íixado

pelo fiscal do contralo, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios ê danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem como portodo e qualquêr

dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íscalização ou o

acompanhamento da execuFo contratual pelo conkatante, que Íicará autoÍizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor coÍrespondenle aos danos sofridosi

9.8 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condiçõês de habilitação e qualiÍicação exigidas para contratação.

9.9 Quando não for possível a veriÍicaÉo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF,
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0 contratado deverá enlregar ao setor responsável pela Íiscalização do contIato, junto com a Nota Fiscal para fins

de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa â Seguridade Social; certidáo conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniáo; certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contrâtadoi Certidão de Regularidade do FGÍS - CRF; e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes lÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

9.11 Pâralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros;

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa

com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçâo (art. 116, da Lei Federal no 14.133/2021);

9.13 Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Ílxado pelo

Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as rêferidas vagas (arl. 1í6, paÉgraÍo

único. da Lei Federal n0 14.133120211i

9.14 Guârdar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidâs em deconência do cumpÍimento do contrâto;

9.15 Arcar mm o ônus deconente de eventual equívoco no dimênsionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incêrtos, devendo complementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124, inc. ll, alínea "d', da Lei Federal n0 14.13312021;

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contÍatante;

9.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpdmento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os matenais, êquipamentos, fenamentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, quâlidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,

se for o caso;

9.í8 Odentar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal no 13.709/2018, adotando
medidas eÍicazes para protEão de dados pessoais a que tenha acesso por Íorca da execução deste contrato,
quando aplicável;

9.19 Não contratar, duÍante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do

aíigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no 14.133/2021;

9.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às êspeciÍicaçôes do termo de referência ou instrumento congênere.

cúusuLA x - Do coNTRoLE E FtscAltzAçÃo DA ExEcuÇÃo

10.1 Nos termos do ar|. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar ê

fiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando em regisfo próprio todas as oconências relacionadas com a
execução e determinando o que íor necessário à regularizaçao de Íalhas ou defeitos observados.
10.2 A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
peÍante lerceiros, por qualquer irÍegulaÍidadc, ainda quc resultante de imperíeiçoes técnicas ou vícios redibitórios,
e, na ocorrência dêsta, não implica em conesponsabilidade da Administraçao ou de seus âgentes e prepostos, de
conÍormidade com o art. 120 da Lêi n0 14.133, de 2021.
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10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

êxecução do contralo ou de instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos Íuncionários

eventualmênte envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçao das falhas ou deÍeilos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente pâra as providências cabiveis.

'10.4 Caberá ao Fiscal do contrato, Senho(a) ANA LUCIA FERREIRA COELHO

10.4.1 Ílscalizar e atestar o recebimênto provisório dos produtos ou serviços em face das suas

caracteríslicas e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;

10.4.2 fiscalizar e atestar o recebimento provisóÍio dos produtos ou seÍviços em Íace dos quantitativos

solicitados;

10.4.3 Íiscalizar e atestar o recebimento prwisório dos produtos ou serviços nos prazos e condições
estabelecidas neste instrumento;

10.4.4 auxiliar o geslor no contrato, subsidiando as inÍormações pertinenles às suas compêtências;
10.4.5 anotar histórico de gerenciamento do mntrato, contendo todas as oconéncias relacionadas à sua

execução;

10.4.6 emitir notificaçoes sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contralo;
10.4.7 rejeitar os pÍodutos ou serviços entregues em desconformidâde com este instrumento;
10.4.8 comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de quâlquer oconência relacionada ao

recebimento do objeto ou suas atnbuiFes
10.4.9 O Íiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:
'10.4.10 akaso injustificado na execução do cronograma ou entrega;
10.4.11 entrêga de serviços em desconformidade com as especiÍicaÉes constantes no instrumento
convocatório ou quantitativo divergente da mediÉ0, solicitaçáo ou contrataçâo;
10.4.12 êxecuçao do objeto em desconformidade com este instrumento;
10.4.13 descumpímento de cláusula contratual ou regra editalícia;
10.4.14 subcontratação indevida, sem autorizaçáo préüa ou fora dos limites legais;

10.4.15 alteraÉo nas condiçoes da habilitaçáo da licitânte previstas no instrumento convocatórioi
10.4.16 quaisquer inegularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de Íinalidadês e condutas ilícitas
detectadas e náo citados antenormente.

Í0.5 Caberá âo Gestor do Contrato o Sr. JAIRO PEREIRA DA SILVA
10.5.1 analisar a documentaçao que antecedd a liquidação ê âo pagamento;

10.5.2 analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-íinanceiro, decidindo manifestadamente a respeito
nos autos do píocedimento;

10.5.3 criâÍ rotinas de veriÍicação de valores, confome a especificidade de cada objeto, para

eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeíros quando o valor praticado estiver em
desconÍormidade com a prática de mercado;
'10.5.4 ânâlisar eventuais solicitaçoes de alterações contratuais, decidindo manifestâdamente a respeito

nos aulos do procedimento;

10.5.5 acompanhaÍ o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo Íiscal do

conlrato, bem como os demais documentos pertinentesi

10.5.6 decidir. provisoriamente, pela suspensão da enlrega de bens ou a realização dos seNiços,
manifestando a respeito nos aulos do procedimento;

10.5.7 solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita no
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instrumênto convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em desconformidade com as

exigências;

10.5.8 realizar o recebimento deÍlnitivo dos serviços,

10.5.9 O recebimento deíinitivo pela Administraç.ão não eximirá o conlratado, pelo prazo mínimo de 5
(cinco) anos, admiüda a previsáo de prazo de garântiâ superior, da responsabilidade ob.ietiva pela solidez e

pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construçã0, da reforma, da

recupêraçáo ou da ampliaç.ão do bem imóvel, e, em caso de vicio. defeito ou inconeÉo identiÍicados, o

contratado Íicará responsável pela reparaçã0, pela coneção, pela reconstrução ou pela substituição
necessárias.

10.5.10 As falhas e vícios de execuçáo não sêrão admitidos até a integral reparação e adequação, sem

ônus para a administração mantidas as condíçoés de qualidade, nos prazos anazoados pela Administração e

reduzidos a termo, conforme arl. 199, caput da Lei Federal 14.133/2021, sem preluízo das sançoês editalícias

e contraluais.

10.5.'l 1 O descumpÍimento dos prazos de conclusã0, podem carâcterizar descumprimento parcial ou total
das obrigações gerando âs sanções previstas neste contrato e no edital.

cLÁusuLA xt - DAs TNFRAçÔES E SANçOES ADMTNTSTRATTVAS (art, 92, XtV)

1 1 .1 Comete infração adminishativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao íuncionamento

dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) ensejaro retardamento da exêcuçáo ou da entrega do obieto da contrataçao sem motivo iustificado;
e) apresentar documentâção falsa ou prestâr declaração falsa durante a execução do contrato;
f) pÍaticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) compoÍtarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Leí no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

ê

'11.2 Serão aplicadas ao contrâtado que inconêr nas infraÉes acimâ descntas as seguinles sanÉes:
i. Advêrtênciâ, quando o contrâtado der causa à inêxecução parcial do contrato, sêmpre que não se justificar a

imposiçao de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lêi n0 14.133, de 2021);
ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticádas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c' e 'd' do

subitem acima deste Conkato, sempíe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
40, da Lei no 14.133, de 2021);

iii. DeclaÍação de inidoneidade para licitar e contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'e", "f', 'g" e "h'do subitem acima deste Contrato, bêm como nas alíneas "b", "c" e ,,d', que justifiquem â
imposiEão de penalidade mais grave (aÍt. 156, §50, da Lei n0 14.í33, de 2021).

iv. Multa:

1 . Moratória de 10/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021.
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2. Compensatória, para as infrações descritas nas alÍneas "e" a "h'do subitem 11.1, de Sok a 15ok do
valor do Contrato.

3. Compensalória, para a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea 'c' do subitem 11 .1, de 5o/o a

15% do valor do Contrato.

4. Para infraçao descritâ na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

5. Para inÍÍações descritas na alÍnea "d' do subitem 1 1 .1 , a multa será de 570 a 15% do valor do Contrato.

6. Para a inÍraÉo dêscÍita na alínea 'a' do subitem 1 1.1, a multa será de 1% a 1570 do valor do Contrato,

ressalvadas as seguintes infrâçoes:

'11.3 A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipólese alguma, a obrigâção de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no 14.Í33, de 2021)
'1 1.4 Todas âs sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multâ (art. 156,

§70, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1 Antes da aplic€çáo da multa será íâcultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forêm superiores ao valor do pagamento

êventualmente devido pelo Contrâtante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerençâ será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmênte (art. 156, §80, da Lei no 14.,133, de 202,1).

11.4.3 Previamente ao êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaÉo
enviada pela autoridade competente.

1 1.5 A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraíos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
conlratar.

Na aplicâÉo das sançôes serão considerados (ârt. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021)
a natureza e a grâvidade da inÍraÉo cometida;

as peculiaridades do câso concreto;

as circunstâncias agravantes ou alenuantes;

os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e) a implantaçáo ou o apeíeiçoamento de pograma de integridade, conforme normas e oÍiêntaçôes dos
ôrgãos de controle.

11 .7 Os atos previstos como infrâções administrativas na Lei n0 14. í 33, de 2021 , ou em outras leis de licitaçoes
e contratos da Administraçáo Públicâ que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamênte, nos mesmos autos, observados o rito pÍocedimenlal e autondade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilízada com abuso do
direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patnmonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica sêrão estendidos
aos seus administradores e socios com poderes de administrapo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controle, dê Íato ou de diíeito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de ânálise jurídica prévia (arl. 160, da Lei no 14.133,
de 2021],.
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'11.9 o contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçao da
sanção, informar ê manter alualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadâstro Nacionalde Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), insütuídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ1. 

.161, 
da Lei no 14.133, de 202.1).

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sâo passíveis de reabilitação na íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

11 11 Os débitos do contratado para com â Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçoes, não inscntos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratâdo possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução NoÍmativa sEGES/ME n" 26, de
13 de abril de 2022.

cúusuLA xil - DA EXTTNçÂO CONTRATUAL (arr.92, XtX)

'12.1 O contrato será extinlo quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, âinda que isso ocorra antes
do prazo estipulado pâra tanlo.

12.2 Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Adminishação providenciar a readequaçáo do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato reíerida no item antêrior deconer de culpa do contratadol
a) Íicará ele mnstituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes adminislrativas; e
b) poderá a Administração oprar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei pâra a continuidade da execuçâo contratual.

12.3 O contrato sêr extinto antes de cumpridas as obriga@es nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos moüvos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla deíesa.

12.3.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os arligos 13g e 139 da mêsma Lei.
12.3.2 A alteraÉo social ou a modiÍicâÉo da Íinalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a
extinção se não restringir suâ capacidade de concluk o contrato.
12.3.3 Se a operaÉo implicar mudança da pêssoa jurídica mntratâda, dêverá serformalizado termo aditivo
para alteraÉo subjetiva.

12.4 O contnato poderá ser exünto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
Íixado' por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/2'1, bem como amigavelmente, assegurados
o contradilório e a ampla deÍesa.

12.4.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os arligos 13g e 139 da mesma Lei.
12.4.2 A alteração social ou a modiÍicaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a
extinção se não rêstringir sua capacldade de concluir o contrato.
12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica mntratada, deverá serformâlizado termo aditivo
para alteÍâçáo subietiva.

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1 Balanço dos eventos contraluais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 RelaÉo dos pagamêntos já eÍêtuados ê ainda devidosi
12.5.3 lndenizaçóes e multas.
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'12.6 A extinção do contrato nâo conÍigura óbice para o reconhêcimento do desequilÍbrio econômico-Ílnanceiro,

hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatóío (aÍ1. 131, caput, da Lei n.o 14.133,

de 2021).

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
pÚblico que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na ílscâlizaç.ão ou na gestão do contrato, ou que

deles seJa conjuge, companheiro ou parente em linhâ reta, colateral ou por afnidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso lV, da Lei n.o'14.133/2021).

CúUSULA Xlll - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh (art. 92, Vlll) . As despesâs deconentes da presenre licitação

correrão por conta dos recursos especificos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Uruçui-Pl,
classiÍicada conforme abaixo espêcificado:

01 .031 .000í ,1003.0000 - Aquisição de equipamentos e matenais permanentes

4.4.90.52.00 - Equipamentos e materiais permânentês

cúusuLA xlv - DA ALTERAçÃo CoNTRATUAL

cúusuLA xl - oos cAsos oillssos (art.92, lll) . os casos omissos seÉo decididos pela Administração
Contratânte, aplicando-se o que dispoê a Lei n" 14.133/2021 e suas alteraçôes, demais preceitos de direito público

e, suplelivamente, os princípios da teoria geral dos contralos e as disposições de direito pnvado, conÍorme art. 92,

rnciso lll da supracitada lei.

CúUSULA XVI - DA DIVULGAçÃO - O ato que autoriza a contrataçao e/ou o Extrato do presente Contrato será
publicado em sítio oficial eletrônico conforme atl.72, no prazo previsto no do art. 94 da Lei no 14.133/202'1 e,
sendo o caso, será publicado ainda no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (pNCp).

CúUSULA XVll - DO FORO (art. 92, §ío) . Fica eleito o foro da Comarca de Uruçuí-Pl, para dirimir as questÕes

derivadas deste Contrato.

E assim por haverem acordado, declaram ambas as partes aceitas todas as disposiçÕes estabelecidas nas

cláusulas do pÍesenle contrato, bem como observar Íielmente, firmando-o em vias de igual teor, para um só eÍeito.

.t,§

14.1 Eventuais âlterações contratuâis regeÊse-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintês da Lei no 14.133, de

2021.

14.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo, submetido à

prévia aprovaÉo da consultoria jurídica do contralante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que â formalização do aditivo deverá oconer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.

132 da Lei no 14.133,de20211.
'14.4 Registros que não câractenzam alteÍaçáo do contrato podem ser realizâdos por simples apostila,

dispensada a celebraçao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 202í.

Uruçui-Pl, 05 de março de 2026.
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JAIRO PEREIRA DA SILVA

cPF N" 934.699.343-04

CONTRATADO

C M GOMES COSTA LTDA

GNPJ N" 49 46í 423/000í.06

CARLA MARIA GO[,4ES COSTA

CPF: 043.715.863-25
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